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  Para minha mãe, que, mesmo indo, permanece.


  Adendo à Segunda Edição


  Maria Lucia Bressan Pinheiro


  É com grande alegria que registro a publicação da segunda edição do livro Restauração Arquitetônica, de Cristiane Souza Gonçalves. É com grande alegria também que constato a repercussão do livro desde sua publicação, em 2007; e, particularmente, da metodologia por ela utilizada em sua pesquisa, calcada na paciente garimpagem das fontes primárias disponíveis em nossa primeira instituição de preservação patrimonial, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (sphan), atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (iphan). Beneficiando-se desta abordagem então pioneira, muitos outros trabalhos têm recorrido ao riquíssimo acervo documental do iphan, contribuindo assim para a própria valorização do órgão – que, por sua vez, tem feito grandes esforços para ampliar a disponibilização pública de seu precioso arquivo; e, ao mesmo tempo, para qualificar o debate sobre a restauração arquitetônica dos bens culturais.


  Assim, por um lado, é auspicioso que não sejam necessárias mudanças nestas palavras de abertura; por outro, é certo que a crescente ampliação da temática da preservação do patrimônio tem estado, com demasiada frequência, relacionada a interesses e iniciativas que, de preservação, não tem nada – muito pelo contrário. É oportuno, portanto, refletir sobre os “usos não patrimoniais do patrimônio” (parafraseando Ulpiano Bezerra de Meneses) e sobre seu impacto na materialidade intrínseca dos bens culturais; o que vale dizer, a necessidade, talvez mais premente agora do que à época da publicação inaugural da obra, de refletir sobre a prática da restauração arquitetônica entre nós. Pois é justamente este o propósito do trabalho, que, retraçando, com rigor e acuidade, os primeiros passos, por assim dizer, de tal atividade, pode lançar luzes sobre os desafios que o campo disciplinar tem pela frente.


  Dezembro de 2022


  Prefácio à Primeira Edição


  Samuel Kruchin


  Apresenta-se o trabalho como uma análise das obras de restauro realizadas pelo iphan entre 1937 e 1975, sob a tutela do arquiteto Luis Saia.


  Mais que uma história das instituições de preservação, das legislações praticadas, das recomendações de toda sorte, a obra tem como foco central, como personagem maior, aquilo que está na essência da tarefa arquitetural: o projeto em si mesmo, fato raro entre nós.


  Reunindo imagens, textos, projetos e uma importante correspondência técnica, a extensa pesquisa documental, realizada com um atento olhar a perguntar-se da importância de cada detalhe, já seria suficiente para despertar um genuíno interesse em seus resultados. Mas este é apenas o começo.


  Esta rica documentação está a serviço da recomposição da trajetória projetual, de cada uma das experiências abordadas – Igreja de São Miguel, Sítio Santo Antônio, Casa de Câmara e Cadeia de Atibaia e Fazenda Pau D’Alho –, de sua condição inicial, preliminar a qualquer intervenção, aos resultados finais obtidos, trazendo, em cada caso, as mesmas perguntas centrais: de que procedimentos metodológicos derivam tais obras, que bases conceituais a norteiam tendo em vista as formulações teóricas do restauro até então desenvolvidas, qual a extensão de um certo empirismo próprio dos momentos novos, da presença incontornável do ideário moderno imiscuindo-se nas permanências históricas desde suas estruturas físicas até a constituição de sua imagem?


  O avanço neste percurso retrospectivo – que quer investigar a gênese do processo projetivo e avaliar seus resultados – vai conduzindo, simultaneamente, de forma gradual e afirmativa, a uma dimensão crítica de cada uma dessas experiências em que nem sempre são nítidos os contornos conceituais e seus desdobramentos metodológicos.


  Tal dimensão analítica contém, por sua vez, uma dupla direção, ancorada na experiência da autora e marcada pelo exercício constante de conexão entre teoria e projeto na prática da preservação do patrimônio arquitetônico, tanto por sua vinculação primeira à pós-graduação na área – designada exatamente Patrimônio Arquitetônico: Teoria e Projeto (na qual fez a sua formação e atua hoje junto à coordenação) –, quanto pelo desenvolvimento de projetos de restauro dos quais tem participado conosco, ativamente, nos últimos anos, fundados em procedimentos metodológicos que buscam um rigor permanente.


  São esses parâmetros metodológicos e críticos que acabam por constituir a matriz paradigmática das análises das obras aqui empreendidas, constituem o seu pano de fundo.


  A outra direção, como posto há pouco, é a que lança esta postura investigativa e crítica ao futuro mostrando, neste regresso às fontes originais da prática do projeto de restauro entre nós, que se quer, exatamente, estabelecer, constituir, produzir a consciência necessária que permitirá conduzir a prática do restauro em arquitetura a elevados patamares de realização.


  É uma contribuição inaugural abrindo canais até aqui inexplorados.


  Março de 2007


  Apresentação à Primeira Edição


  Maria Lucia Bressan Pinheiro


  O trabalho de Cristiane Souza Gonçalves constitui importante contribuição para uma muito postergada e necessária avaliação das intervenções de restauração levadas a cabo por nosso órgão pioneiro de preservação do patrimônio, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (iphan), criado em 1936 com a denominação de Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (sphan).


  É uma tarefa delicada e intrinsecamente polêmica. Primeiro, porque ainda impera entre nós, até hoje, um conceito violletiano de restauração, vinculado à inabalável ideia de “volta a um estado original” do bem cultural – estado original que pode nunca ter existido, como já apontou Antônio Luiz Dias de Andrade, o saudoso Janjão.


  Segundo, porque o entendimento atual do conceito de restauração – a “estranha ideia de restauração”, como dizia William Morris – leva inevitavelmente a uma pluralidade de soluções, nunca a uma resposta projetual única. “Cada caso é um caso” é mantra conhecido nos meios preservacionistas; como decorrência, cada projeto é um, dentre as várias abordagens possíveis, desde que sejam pertinentes ao campo disciplinar do restauro, como enfatiza Beatriz Mugayar Kühl.


  Terceiro, porque o contexto de surgimento e consolidação de nosso órgão preservacionista pioneiro imprimiu uma tal aura de intocabilidade a suas iniciativas que, ainda hoje, é difícil romper. O sphan, de fato, colocou-se durante muitas décadas como único guardião autorizado de nosso patrimônio cultural, quase se interpondo entre este e a sociedade, numa atitude fundamentalmente defensiva que tem suas origens no quadro político da década de 1930. Com efeito, a própria natureza das atribuições do sphan ia desde o início de encontro ao sacrossanto “direito de propriedade”, à época considerado intocável, e um dos principais empecilhos a serem contornados na criação efetiva de instrumentos de preservação.


  Empecilho igualmente difícil de enfrentar era o caráter fortemente xenofílico da cultura brasileira, então – como de resto até hoje, em muitos sentidos – avessa à valorização de quaisquer manifestações artísticas e culturais autóctones. Não por acaso, como se sabe, boa parte do empenho inicial de Rodrigo Mello Franco de Andrade teve que se voltar para esforços diplomáticos de divulgação da importância da arquitetura brasileira e de sua preservação.


  Deste ponto de vista é que se pode entender o desconhecimento generalizado a respeito da história da arquitetura brasileira em geral – e, consequentemente, sobre os valores materiais e simbólicos constituintes do patrimônio edificado nacional –, que imperava então, reforçando os já arraigados preconceitos contra a sua preservação. Tal desconhecimento mobilizou também os técnicos do sphan, instados a realizar a toque de caixa estudos e pesquisas que viessem a embasar as medidas preservacionistas. Exemplar, a esse respeito, é o ensaio clássico de Lucio Costa sobre a arquitetura jesuítica no Brasil.


  Se dificultou por um lado, é certo que, por outro, este quadro de ignorância e desamor contribuiu para a associação imediata, promovida pelo sphan – como órgão integrante de um regime flagrantemente discricionário –, entre “patrimônio” e os conteúdos ideológicos que interessavam ao Estado Novo à época, como o estímulo ao sentimento de nacionalidade e a pretensão de amalgamar a nação em torno de uma identidade cultural “consentida”, como assinalou Antônio Luís Dias de Andrade.


  No que diz respeito à seleção de bens culturais para tombamento, por exemplo, percebe-se a absoluta predominância da noção de excepcionalidade dos bens culturais a serem tombados, privilegiando-se claramente, também, os exemplares representativos de determinados momentos específicos da história brasileira, a serem preferencialmente exaltados. Os exemplares analisados no presente trabalho corroboram cabalmente esta situação.


  A par da dimensão ideológica – e a ela relacionado –, este contexto deixou marcas não só na “cultura do patrimônio” que começou pouco a pouco a se instaurar, mas também na própria estruturação e forma de funcionamento do órgão, sendo notória a centralização exacerbada das atividades preservacionistas – seleção de bens para tombamento, critérios de intervenção etc. – nas mãos de um grupo muito restrito de técnicos do sphan, bem como o caráter restrito, quase sigiloso, de que se revestiam essas mesmas atividades.


  Tal é o contexto em que o Estado brasileiro começou a pôr em prática sua inegavelmente difícil tarefa de salvaguarda do patrimônio nacional. E o fez, portanto, de uma posição altamente centralizada – quase antidemocrática –, com um viés ideológico definido – o do reforço de uma identidade nacional “autorizada”; e debruçando-se sobre um assunto – a arquitetura brasileira – então pouco conhecido dos próprios técnicos, quanto mais do público em geral, pouco afeito a manifestações culturais próprias.


  Em tal meio pouco favorável ao debate cultural em geral, e preservacionista em particular, não é de estranhar que o sphan tenha se alheado do debate contemporâneo sobre teoria e prática da restauração, que ganhou grande ímpeto na Europa no rastro das extensivas destruições ocasionadas pela Segunda Guerra Mundial – precisamente, portanto, quando o órgão iniciava o enfrentamento de desafios verdadeiramente hercúleos em evidente desvantagem.


  Todos estes aspectos confluem para a persistente incipiência, entre nós, daquele elemento específico da preservação do patrimônio com o qual as instituições oficiais deveriam estar efetivamente comprometidas, e de cuja responsabilidade não podem eximir-se: os princípios a nortear as intervenções nos bens culturais, isto é, os projetos de restauração propriamente ditos.


  É precisamente neste sentido que se coloca a contribuição de Cristiane Souza Gonçalves, que, num esforço paciente de busca de fontes primárias e informações dispersas, aventurou-se a esmiuçar algumas dentre as mais significativas intervenções de restauração realizadas pelo sphan em terras paulistas, procurando avaliar seus pressupostos teóricos e suas justificativas práticas. Longe de questionar a necessidade ou importância das intervenções pioneiras da tutela institucional, brinda-nos, assim, com importante instrumento de reflexão sobre experiências que, não obstante parecerem muito distantes no tempo, consagraram uma abordagem que encontra até hoje muita ressonância nos meios patrimoniais.


  Março de 2007


  Agradecimentos


  Um livro não se faz só. Ele é fruto de incontáveis contribuições de professores, colegas de trabalho, alunos, enfim, muitas experiências e reflexões acadêmicas como também profissionais.


  Agradeço imensamente ao amigo Fernando Atique pelas sugestões indispensáveis e incentivo à publicação desta segunda edição, pelas palavras de apresentação e por sua valorosa amizade. À Natália Miranda Vieira-de-Araújo, cuja aproximação ao “grupo das paulistas” tem resultado em trocas acadêmicas muito especiais, agradeço pelas leituras atentas deste trabalho e por seu texto de apresentação. Agradeço também às mulheres maravilhosas: Ana Paula Farah e Iná Rosa, pela companhia diária nos anos pandêmicos e por nosso vínculo de amizade ter se fortalecido; à Eneida de Almeida, a mais sensata e afetuosa mentora para assuntos familiares, afetivos e “do patrimônio”.


  De forma especial, agradeço à Maria Lucia Bressan Pinheiro, sempre uma alegria encontrá-la e compartilhar reflexões acadêmicas. Agradeço por, mais uma vez, apresentar tão gentilmente a pesquisa aqui publicada e por tê-la orientado de modo tão generoso.


  Pesquisa não se faz sem o apoio e o trabalho de muitos. Agradeço aos arquivistas que sempre me receberam como pesquisadora e auxiliaram de forma inestimável na busca e nos trâmites que envolveram a pesquisa documental. Meu muito obrigada a todos os funcionários do Arquivo Central do iphan Seção Rio de Janeiro, que durante a pandemia viabilizaram a pesquisa remotamente: Luiz Sigmar Rodrigues Pimenta, responsável pelas digitalizações; Ivan Carlos de Britto Sardinha; Mariana Inês Vieira Vitor; e em especial a Tatiana Lopes Salciotto e Andressa Furtado da Silva de Aguiar, que acompanharam a pesquisa em todos os momentos. Na Superintendência do iphan em São Paulo, agradeço pela atenção de Carolina Dal Ben Pádua, de Giovanne Santos de Sousa e, em especial, agradeço ao arquiteto Victor Hugo Mori por disponibilizar as incríveis fotografias de seu acervo pessoal para esta publicação.


  Lista de Siglas


  aci/rj – Arquivo Central do iphan/Seção Rio de Janeiro


  ans/rj – Arquivo Noronha Santos


  dcr – Divisão de Conservação e Restauro


  det – Departamento de Estudos e Tombamento


  dop – Diretoria de Obras Públicas do Estado de São Paulo


  dphan – Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


  iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


  span – Serviço do Patrimônio Artístico Nacional


  sphan – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


  Introdução


  A discussão acerca da preservação do patrimônio cultural não é mais assunto para especialistas, apenas. O debate ganhou consistência e profundidade e, nos últimos anos, é preocupação constante de uma sociedade mais ativa e mais sensível às questões que cercam o tema. Contudo, não é fácil vislumbrar, em nossas cidades, os reflexos desta nova atitude. Ainda assistimos ao desaparecimento de significativas edificações de épocas precedentes, por abandono e negligência, ou até mesmo pela sua demolição, apoiada em argumentos rasos de que é preciso renovar, substituir os arcabouços obsoletos por novos e, consequentemente, mais adequados edifícios.


  A questão da preservação do patrimônio arquitetônico é, portanto, muito mais complexa e contraditória do que pode parecer à primeira vista. E o assunto, longe de se esgotar, assume especificidades e abrangências cada dia maiores.


  O próprio conceito de patrimônio arquitetônico – e de como nele intervir – sofreu alterações e expansões significativas ao longo da história. Do século xix, que assistiu ao confronto entre as posições intervencionistas de Viollet-le-Duc e anti-intervencionistas do inglês John Ruskin, passando por Camillo Boito e sua fundamentação científica para um restauro legitimado, chegamos ao século xx, impulsionados pela reflexão de Aloïs Riegl acerca dos monumentos e dos valores a eles atribuídos.


  É neste contexto que surgem as primeiras tentativas de normatizações internacionais, visando estabelecer critérios conceituais e métodos de intervenção para os monumentos. A Carta de Restauro de Atenas, de 1931, inaugura este momento, recomendando a manutenção regular dos edifícios, o respeito à obra histórica e artística do passado e aos estilos de todas as épocas, reservando a restauração para os casos em que esta fosse indispensável1.


  A intenção de garantir a autenticidade histórica dos edifícios e coibir a restauração estilística2 foi, no entanto, insuficiente para dar conta da complexa gama de novas questões trazidas pela intensa destruição resultante da Segunda Guerra Mundial, na Europa. As experiências de reconstrução e restauração deste período, a urgência e a especificidade de cada caso, de cada nação, somadas a uma avaliação crítica, conduzida por teóricos como Giulio Carlo Argan, Roberto Pane, Renato Bonelli e Cesare Brandi, formaram a base para um novo documento internacional, a Carta de Veneza, de 19643.


  A distinção da intervenção contemporânea em relação ao objeto preexistente – de modo que a restauração não venha a falsificar o documento artístico e histórico – e o respeito aos estratos de outras épocas ainda presentes no edifício são algumas das recomendações difundidas por esse documento. Seu último artigo reitera, por fim, a necessidade de documentação da intervenção, de modo que o registro dos métodos e dos procedimentos adotados, em todas as etapas, possa servir a uma avaliação futura, por parte dos profissionais da área. Essa carta é, até hoje, uma importante referência para as práticas de restauração no país e no mundo.


  No entanto, é válido questionar se o conhecimento e a aplicação destas regras garantiriam bons resultados, ou seja, intervenções de qualidade. Ou ainda, se a utilização de tais normas, por diferentes profissionais, interpretadas e aplicadas segundo um critério rigoroso e uma metodologia de projeto adequada, resultaria em projetos semelhantes. Sabemos que não. Pois bem, chegamos à figura do arquiteto.


  Cabe a ele o papel de, adequadamente amparado na história da arquitetura, analisar os elementos preexistentes e qualificá-los como essenciais – caso em que sua preservação se afigura imprescindível – ou não essenciais – sendo, então, passíveis de substituição ou remoção.


  A este profissional compete a tarefa de compreender o sentido original da edificação – e os demais que a ele tenham se agregado – e de ser o responsável pela reinserção do objeto arquitetônico em um novo momento, o tempo atual, a contemporaneidade. Ou seja, além de lidar com os dados do passado – presentes no próprio objeto arquitetônico – a fim de compreender a sua lógica, em muitos casos, o novo programa vai exigir que seja criada uma nova ordem, modificando a natureza – espacial, funcional, e até mesmo social – do objeto.


  Por fim, pode-se concluir que toda restauração, ainda que fundamentada por sólidos pressupostos teóricos e apoiada em técnicas e métodos irrepreensíveis, será sempre um processo que modificará o objeto, sendo o projeto o meio pelo qual se poderão prefigurar os resultados possíveis da intervenção. O que se deve esperar é que este novo produto – expressão de seu tempo e de seu lugar contemporâneos – não aniquile, em seu processo de transformação, a sua essência original ou outras que tenham se conformado, e que, talvez, por terem se preservado, reservem ainda algo a dizer ao futuro.


  * * *


  Este estudo trata, pois, da questão da preservação do patrimônio edificado e da figura fundamental do arquiteto enquanto agente desta ação. Dentro desta perspectiva geral, busca-se refazer o trajeto da experiência brasileira de restauração arquitetônica a partir da análise direta de projetos desenvolvidos pelo então Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional em São Paulo (sphan)4, de 1937 a meados da década de 1970, quando ocorre uma renovação no quadro técnico inicial da instituição.


  Tal objetivo implica percorrer o caminho trilhado pelo arquiteto Luis Saia, chefe da regional paulista, em seu envolvimento com a prática efetiva da preservação do patrimônio arquitetônico, rediscutindo questões por ele enfrentadas e analisando mais detidamente os resultados obtidos, com o propósito de lançar luzes para a compreensão dos processos e das práticas contemporâneas de restauro.


  Em contrapartida, a identificação das várias etapas que compõem o projeto de restauração ou conservação – desde a pesquisa histórica e iconográfica, passando pelas técnicas de levantamento e de registro do objeto arquitetônico, chegando, por fim, às análises que antecedem o desenho da solução formal final e as especificações de restauro – tem o objetivo específico de expor as lógicas que estruturam este complexo processo.


  Ao abordar a problemática da restauração arquitetônica e da utilização de uma metodologia de trabalho adequada – as quais estão ligadas a conceitos que sofreram, ao longo de mais de um século e meio, revisões críticas e aprimoramentos resultantes, por sua vez, da reavaliação das experiências práticas –, pretende-se contribuir não somente para o aprimoramento técnico de todos os profissionais envolvidos – do canteiro à prancheta, passando pelas carteiras dos cursos de graduação e pós-graduação –, mas, fundamentalmente, para a preservação do patrimônio arquitetônico brasileiro.


  Avaliar a experiência do sphan, neste período inicial – a chamada fase heroica5 –, significa não somente investigar as dificuldades, colocadas pelo imenso território a explorar, pelos poucos recursos disponíveis – humanos e materiais – e pela falta de referências anteriores nas quais pudesse se embasar, mas também, reconhecer os esforços, avaliar os méritos e até mesmo as incoerências de um processo inicial e pioneiro.


  Compreender a experiência paulista, em sua particularidade e relevância dentro do contexto nacional, e investigar a influência das recomendações internacionais em vigor nas posturas oficiais do órgão, e destas, por sua vez, na metodologia de trabalho do arquiteto, serão pontos fundamentais para o entendimento deste significativo momento na trajetória da preservação arquitetônica brasileira.


  * * *


  Na primeira parte são apresentados os resultados da pesquisa acerca do processo de criação do sphan, da formação da regional paulista e suas atividades iniciais, de modo a contextualizar o momento particular em que as ações efetivas, escolhidas para estudo mais detido, irão se realizar.


  Na segunda parte são realizadas, enfim, as análises de quatro intervenções empreendidas no estado de São Paulo, através dos dados concretos, observáveis e apreensíveis, resgatados a partir da documentação existente6 nos arquivos da própria instituição – como processos de tombamento, pesquisas históricas, peças gráficas, fotografias, depoimentos e correspondência entre a regional e a diretoria central –, além da verificação in loco das soluções adotadas.


  A avaliação crítica destes projetos – considerando-os não somente em termos do produto final obtido, mas, sobretudo, investigando todo o processo que antecedeu a solução final; procurando expor sua lógica interna, as decisões tomadas e os argumentos e conceitos que guiaram tais decisões – constituirá foco central deste estudo.


  Ao expor os métodos, as técnicas e os conceitos que guiaram as pioneiras ações de preservação do patrimônio arquitetônico, realizadas em território paulista, no período inicial de sua institucionalização, pretende-se contribuir para a compreensão deste momento particular e significativo da arquitetura brasileira, no qual o processo de descoberta e salvaguarda do patrimônio arquitetônico inseria-se em um projeto mais amplo de construção de uma nova identidade para a nação.


  Ao evidenciar os méritos e a coerência, mas também as inadequações técnicas e conceituais eventualmente presentes nas intervenções analisadas, busca-se somar esforços para a revisão crítica das experiências anteriores e, consequentemente, para o aprimoramento da metodologia de projeto pertinente à restauração e à conservação de edificações, dentro da ótica contemporânea de produção de arquitetura.


  
    
      	
iphan, Cartas Patrimoniais, pp. 13-19.
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Segundo Kühl, “o monumento era considerado um documento que ilustrava um período específico da História”. Esse modo de intervenção, que privilegia um momento “de maior esplendor, muitas vezes reconstituído por analogia, ou, até mesmo, inventado, no intuito de se atingir um modelo ideal [...] é conhecido, na Itália, como ‘restauro estilístico’”. B. M. Kühl, Arquitetura do Ferro e Arquitetura Ferroviária em São Paulo: Reflexões sobre Sua Preservação, p. 188.
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iphan, op. cit., pp. 91-95.
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Em 1946, o antigo sphan é transformado em diretoria (dphan) e, em 1970, passa a ser instituto, então sob a sigla iphan. Apesar das diferentes denominações, ao longo do período estudado (1937-1975), manteremos o termo sphan no decorrer do texto.
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Para Santos: “O grupo possui como uma de suas ‘armas’, como um traço de sua distinção, o caráter pioneiro, heroico, inaugural de sua atuação. O fato de ‘começar do zero’, de criar uma instituição, um órgão público de âmbito nacional, investia tal grupo de uma sacralidade capaz de conferir-lhe uma enorme disposição de trabalho, ânimo para enfrentar todas as barreiras”. M. V. M. Santos, “Nasce a Academia sphan”, Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 24, 1996, p. 78.
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Segundo Andrade, a farta documentação é prova do “extremo cuidado que orientou os primeiros estudos e projetos, denotando intenção de revestir a ação do órgão recém-criado com rigorosos critérios”. A. L. Dias de Andrade, “O Nariz Torcido de Lucio Costa”, Sinopses, n. 18, 1992, p. 6.
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  Ao longo do século xx, assistiu-se ao fortalecimento da consciência de que o patrimônio é de todos, sendo não só bem-vinda, como também essencial, a participação da sociedade civil nas ações para proteção e salvaguarda do patrimônio cultural. Entretanto, é importante lembrar que, historicamente, a complexa tarefa de gerir, manter, proteger, conservar, restaurar, enfim, de zelar pelo patrimônio cultural de cada país esteve, quase sempre, associada a uma função do Estado.


  No Brasil não foi diferente. Apenas recentemente o extenso e árduo trabalho de proteção ao patrimônio cultural nacional – não só pelo tamanho de nosso território, como também pela carência de recursos para manter programas de conservação e manutenção permanente dos bens tombados – foi sendo mais bem avaliado e conhecido. Aos poucos, uma complexa trama foi se constituindo, e, partindo da esfera federal em direção aos poderes estaduais e municipais, novos órgãos foram criados para atender a uma demanda crescente, aproximando, assim, o poder público da sociedade e facilitando a participação da população1.


  O início da institucionalização da defesa do patrimônio cultural, no caso brasileiro, partiu de pioneiras e esparsas iniciativas do Estado, alcançando o momento em que, motivadas pela conjuntura artística, cultural e política do país, estas ações passaram a ter uma perspectiva única e singular, fator decisivo para a criação do primeiro órgão federal de defesa do patrimônio cultural do Brasil.


  Buscar-se-á, a seguir, situar brevemente os contornos da experiência pioneira do sphan dentro do contexto cultural e político dos anos de 1930, destacando a especificidade do caso brasileiro em face da experiência de outros países e ressaltando a atuação de duas forças motrizes: a vanguarda artística brasileira e a ordem política vigente que desejou impulsionar o crescimento econômico de um novo país, moderno, que, a partir de então, se pretendia configurar.


  Em seguida, o território paulista será percorrido para avaliação da experiência dos primeiros anos de funcionamento da regional do sphan em São Paulo. Dirigida inicialmente pelo escritor Mário de Andrade, foi, após seu falecimento em 1945, comandada por Luis Saia que, por trinta anos, guiou os pioneiros procedimentos de busca, documentação, estudos e tombamentos, dando o tom das primeiras obras efetivamente realizadas no estado.


  
    
      	
No caso de São Paulo, por exemplo, temos a criação do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat), em 1968; do Departamento do Patrimônio Histórico da Prefeitura Municipal de São Paulo (dph), em 1975; e do Conselho de Preservação de São Paulo (Conpresp), em 1985/1986.
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  capítulo 1


  As Primeiras Ações de Defesa do Patrimônio Cultural Nacional


  No caso brasileiro, até a chegada do século xx, raras são as iniciativas conhecidas que, partindo de uma ação do Estado, sinalizassem uma atitude sensível frente à questão da preservação do patrimônio do país.


  O primeiro documento registrando o fato é a carta de dom André de Melo e Castro, conde de Galveias e vice-rei do Estado do Brasil, endereçada ao governador do estado de Pernambuco, Luís Pereira Freire de Andrade, em 5 de abril de 1742. No texto, o conde expressa preocupação com a utilização do Palácio das Duas Torres, obra de Maurício de Nassau, como quartel de tropas, o que, segundo ele, não seria um uso adequado, uma vez que poderia causar danos ao edifício1.


  Ao longo do século xix, afora a atitude solitária do ministro do Império, o conselheiro Luiz Pedreira do Couto Ferraz, de recomendar ao diretor de obras da Corte que tivesse cuidado na reparação dos monumentos, não se tem registro de uma preocupação governamental mais expressiva, no sentido de instituir uma política pública de proteção aos monumentos nacionais.


  Nem mesmo o advento da República e a participação de alguns artistas e intelectuais, como Araujo Porto-Alegre, Araujo Viana e Afonso Arinos, preocupados com a questão da preservação do patrimônio, foram suficientes para iniciar um processo mais efetivo para salvaguarda do patrimônio da nação. Ao contrário, o século xix se mostrou um período marcado por profundas reformas urbanísticas e arquitetônicas que, em grande medida impulsionadas pela inserção do Brasil na ordem econômica internacional, iam à contramão dos conceitos e de uma atitude preservacionista.


  No âmbito da arquitetura, a opção pela proposta formal do ecletismo gerou alterações formais que, em maior ou menor grau, modificaram significativamente a feição primitiva e até mesmo o funcionamento das edificações coloniais: platibandas passaram a esconder os beirais, e ornatos em estuque passaram a “embelezar” as antigas fachadas; sem falar das novas janelas com vidraças que substituíram os “obsoletos” muxarabis e rótulas treliçadas.


  No plano urbanístico, os desenhos de novos traçados retificadores apagaram a estrutura colonial existente em áreas centrais de inúmeras cidades brasileiras, acarretando, muitas vezes, a demolição de expressivos monumentos dos primeiros séculos.


  Somente no século xx, algumas iniciativas começaram a tomar corpo, dando início a um movimento de institucionalização das práticas de preservação através da ação mais efetiva do Estado, com a formulação das primeiras peças jurídicas visando preservar os monumentos brasileiros. A década de 1920 foi marcada pelas primeiras tentativas que vieram, efetivamente, a se concretizar no decênio seguinte.


  Datando de 1920, e de autoria do professor Alberto Childe2, o primeiro anteprojeto de lei visando instituir a defesa do patrimônio histórico e artístico, no Brasil, voltava sua atenção para o patrimônio arqueológico, tendo mostrado, além de uma abrangência restrita, uma inadequação técnica, uma vez que determinava que a proteção dos sítios arqueológicos se daria por meio da desapropriação.


  Sem alcançar maiores desdobramentos, essa iniciativa foi seguida pela proposta do deputado Luiz Cedro que, contando com a participação de José Mariano Filho, em 1923, apresentou novo projeto de lei propondo a criação da Inspetoria dos Monumentos Históricos dos Estados Unidos do Brasil que, tendo por base a experiência francesa, pretendia organizar a defesa dos monumentos artísticos e históricos do país. Sem ferir os direitos de propriedade, pecava, no entanto, por não contemplar os monumentos arqueológicos.


  A este plano foi acrescido, em 1924, um projeto complementar, desenvolvido e levado à Câmara dos Deputados pelo poeta Augusto de Lima. Visando, fundamentalmente, impedir a saída, para o exterior, de obras de arte brasileiras, a proposta entrava em conflito com a Constituição Federal e com o Código Civil, pois ambos garantiam o direito pleno de propriedade.


  Após estas malsucedidas experiências de âmbito federal, teve início um movimento que, partindo dos estados federativos, tentaria tornar a tutela dos monumentos nacionais mais efetiva. A partir de 1924, tomou a dianteira o estado de Minas Gerais que, preocupado com seu valioso patrimônio móvel – muito ameaçado pelo comércio de antiguidades – e com o estado precário de seus monumentos, apresentou um novo anteprojeto de lei federal, elaborado pelo jurista Jair Lins, a pedido do então presidente Mello Vianna.


  Citando decretos instituídos em várias nações, Jair Lins ponderava, em trecho introdutório, sobre a constitucionalidade de o Estado intervir, impondo restrições ao direito de propriedade. Dizia, inicialmente, que “a ação tutelar do Estado encontra, no campo do direito, o interesse legítimo do proprietário que, por isso mesmo que o é, não pode ser ferido ou desrespeitado”3. Terminava, contudo, considerando que o direito de propriedade deveria tolerar “restrições e limitações em favor da coletividade”4.


  Seu anteprojeto de lei federal tratava, ainda, da catalogação dos bens de interesse de preservação a serem inscritos em livros especiais; do impedimento de proprietários de promover demolição, reforma ou reparos nestes bens previamente catalogados, sem a devida autorização do órgão competente; além de introduzir o tema do entorno do bem protegido, submetendo a construção de edificações vizinhas à aprovação do “Diretor do serviço de tutela ao patrimônio artístico e histórico”, sob pena de multa nos casos de infrações5. Ao congresso estadual propunha, entre outros, que fossem incentivadas a criação de uma revista e a contratação de técnicos para organizar o Museu Mineiro.


  O exemplo do estado de Minas foi seguido pela Bahia que, em 1927, propôs a organização de seu acervo histórico e artístico, bem como a criação de uma Inspetoria Estadual de Monumentos Nacionais, anexada à Diretoria do Arquivo Público e Museu Nacional. No ano seguinte, foi a vez de o estado de Pernambuco autorizar, através de Lei Estadual n. 1.918, a criação de sua própria Inspetoria Estadual de Monumentos Nacionais e museu.


  Apesar da boa intenção, a falta de constitucionalidade das legislações estaduais – desamparadas pela própria Constituição Federal e pelo Código Civil – fez com que estas medidas se enfraquecessem, não garantindo a proteção aos monumentos históricos e artísticos pretendida pelos governos dos estados.


  Mesmo não tendo sido efetivado, o anteprojeto mineiro teve um papel significativo, na medida em que organizou os princípios básicos que seriam incorporados à legislação formulada por José Wanderley de Araújo Pinho, em 1930. Segundo Antonio Luiz Dias de Andrade, o projeto de Wanderley Pinho originou-se da proposta de Jair Lins, mas teria conseguido avançar em seus conceitos e disposições:


  
    Wanderley Pinho desenvolveu a noção de patrimônio, que passou a compreender “todas as coisas imóveis ou móveis a que deva estender a sua proteção o Estado, em razão de seu valor artístico, de sua significação histórica ou de sua peculiar e notável beleza”, definindo, outrossim, as possíveis categorias de bens a serem catalogados, [...].


    O projeto de Wanderley Pinho continha disposições mais eficazes para resguardar a visibilidade e o destaque dos monumentos; tornava administrativo o processo de catalogação compulsória e instituía o Conselho Deliberativo e Consultivo do órgão6.

  


  O movimento revolucionário de 1932, no entanto, viria interromper o processo ao impor a dissolução do Congresso Nacional e o fim da vigência da Constituição de 1891, tornando sem efeito as proposições de Pinho. A primeira lei federal iria surgir só em 1933 e, apesar de inovar ao tombar o conjunto urbanístico de Ouro Preto, não foi acompanhada de medidas complementares que garantissem a sua ação mais efetiva.


  Somente ao aprovar um novo regulamento para o funcionamento do Museu Histórico Nacional, em 14 de julho de 1934, o governo iniciou a organização de um serviço de proteção aos monumentos e às obras de arte nacionais. Pouco tempo depois, a Assembleia Constituinte promulgaria a Constituição Federal de 1934 que, com um capítulo dedicado à educação e cultura, delegava à União, em seu artigo 148, a responsabilidade de proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do país.


  Estes foram os primeiros passos dados na trajetória para a institucionalização de uma política de preservação no país que culminou, ao final da década de 1930, com a elaboração de um anteprojeto de lei federal e com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (sphan).


  
    
      	
Brasil, Proteção e Revitalização do Patrimônio Cultural no Brasil: Uma Trajetória, p. 61.
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Conservador de antiguidades clássicas do Museu Nacional, elaborou o anteprojeto de 1920 a pe­dido do professor Bruno Lobo, então presidente da Sociedade Brasileira de Belas Artes.
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Brasil, op. cit., p. 69.
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Idem, ibidem.
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Jair Lins apud Brasil, op. cit., pp. 63-78.
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A. L. Dias de Andrade, Um Estado Completo que Pode Jamais Ter Existido, p. 108.
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  capítulo 2


  A Criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional


  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional foi instituído, na década de 1930, em uma conjuntura muito peculiar, pois talvez estivessem, pela primeira vez, reunidos em um único movimento vanguarda artística e patrimônio arquitetônico, tradição e ruptura, passado e modernidade. Certamente, esta particularidade teria reflexos no plano prático da preservação, ou seja, nos projetos de restauro e conservação de edificações e sítios históricos a serem realizados, por todo o Brasil, pelo órgão federal do patrimônio cultural.
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